
















 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOÃO DA 

SERRA – ESTADO DE SÃO PAULO.  

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº E-095/2023. 

Processo Administrativo nº 29.596/2023. 

Recurso Administrativo. 

 

 

 

 

 CS BRASIL FROTAS S.A. (CS Frotas/Recorrente), com sede no Município de 

Mogi das Cruzes/SP, à Av. Saraiva, nº 400, sala nº 08, bairro Braz Cubas, CEP 08.745-900, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 27.595.780/0001-16, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 

nos termos do inciso I, do Art. 109, da Lei Federal nº 8.666/1993 (Lei de Licitação), interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que declarou habilitada a licitante FVB 

LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. ME. (FVB/Recorrida) para o Lote 01 do 

Processo licitatório em referência pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE.  

   Conforme registrado na Ata da Sessão do Pregão, a Recorrente manifestou 

intenção de recurso e teve a sua manifestação deferida no dia 22/04/2024. Portanto, o prazo de 

03 (três) dias úteis para apresentação de recurso, conforme cláusula 12.2 do Edital, bem como 

informado pelo Pregoeiro, se encerra no dia 25/04/2024, sendo o presente protocolo realizado 

tempestivamente.  

 

II-  DO EFEITO SUSPENSIVO.  

Requer seja concedido o efeito suspensivo ao presente recurso nos termos do Art. 

109, § 2º, da Lei nº 8.666/93, tendo em vista tratar-se de recurso interposto em face de decisão 

que irregularmente habilitou a licitante FVB. 



 

 

III- RAZÕES DE RECURSO. 

 

III.I –  Da Irregular Decisão que Habilitou a Empresa FVB –  Veículos 

Ofertados Não Atendem as Especificações Técnicas do Edital.  

  

Inicialmente, cumpre mencionar que o Lote 01 é subdividido em 5 itens. A 

proposta da Recorrida, após análise da Secretaria de Segurança Pública de Taboão da Serra, foi 

considerada aprovada, o que não deveria ter ocorrido, haja vista que os veículos descritos na 

proposta em questão não atendem as especificações técnicas do Edital, razão pela qual deverá 

a FVB ser desclassificada do presente Pregão, conforme será demonstrado a seguir:  

 

ITEM 1 

 

A licitante FVB, ofertou o veículo RENAULT DUSTER 1.6, vejamos: 

 

 
Figura 1 – Proposta FVB 

 

Oportuno se torna dizer que as informações inseridas no catálogo apresentado 

pela FVB para o referido Item, não se tratam de informações oficiais do modelo ofertado, uma 

vez que possuem informações divergentes se comparadas ao material oficial disponibilizado 

pela montadora. Em outras palavras, o catálogo apresentado pela FVB não se trata de material 

obtido por fonte oficial, não sendo, portanto, confiável, pois se trata de material formulado 

pela própria FVB. Segue abaixo um exemplo de divergência que foi localizada:  

 

Segundo o catálogo apresentado pela FVB, o veículo RENAULT DUSTER 1.6 

(Intense Flex 2024) possui:  

 



 

 

 
Figura 2 – Catálogo FVB 

Ocorre que, a informação acima, não se trata de informação verídica. Segue 

abaixo a real especificação do veículo indicado, considerando a informação do material oficial 

da montadora: 

 

 
Figura 3 – Ficha Técnica Renault 

 

Ou seja, resta claro que a FVB não utilizou materiais confiáveis na elaboração 

de seu catálogo, o qual foi apresentado juntamente com a proposta, se tratando, portanto, de 

especificações inverídicas.  

 

ITEM 2 

 

O veículo ofertado na Proposta apresentada pela FVB, não atende as 

especificações técnicas exigidas pelo Edital, razão pela qual deverá ser desclassificada do 

presente Pregão, vejamos: 

 

Conforme disposto na cláusula 22 do Anexo V do Edital, abaixo colacionada, o 

veículo do referido Item deve conter as seguintes especificações técnicas: 

 

 



 

 

 
Figura 4 – Anexo V Edital 

 

A licitante FVB por sua vez, ofertou o veículo MITSUBISHIH L200 TRITON GL, 

vejamos: 

 

 
Figura 5 – Proposta FVB 

 

Através das informações disponibilizadas pela própria FVB no catálogo 

apresentado, bem como na ficha técnica disponibilizada pela montadora1 verifica-se que o 

veículo MITSUBISHIH L200 TRITON GL (4WD 2024) possui motor de 2.4 (deveria ser motor 

com no mínimo 2.8); 2442 cilindradas (deveria ser no mínimo 2770 cilindradas); 190 cv de 

potência (deveria ser no mínimo 200 cv de potência); 43.9 kgfm de torque (deveria ser 44 kgfm 

de torque) e 1.785 mm de largura (deveria ser no mínimo 1830 de largura), não atendendo, 

portanto, as exigências mínimas exigidas do Edital. A saber: 

 

 
1https://www.mitsubishimotors.com.br  

https://www.mitsubishimotors.com.br/


 

 

 

 
Figura 6 - Catálogo FVB 



 

 

 

Figura 7 – Ficha Técnica Mitsubishih 
 

ITEM 3 

 

Para o item em questão, a FVB ofertou o veículo CHEVROLET TRAILBLAZER, 

vejamos: 

 

 
Figura 8 – Proposta FVB 

 

 



 

 

No mesmo cenário, as informações inseridas no catálogo apresentado pela FVB 

para o referido Item, não se tratam de informações oficiais do modelo ofertado, uma vez que 

possuem informações divergentes se comparadas ao material oficial disponibilizado pela 

montadora. Em outras palavras, o catálogo apresentado pela FVB não se trata de material 

obtido por fonte oficial, não sendo, portanto, confiável, pois se trata de material formulado 

pela própria FVB.  

 

Ou seja, resta claro que a FVB não utilizou materiais confiáveis na elaboração 

de seu catálogo, o qual foi apresentado juntamente com a proposta, se tratando, portanto, de 

especificações inverídicas, não se preocupando em apresentar material técnico confiável.  

 

ITEM 4 

 

Outrossim, o veículo ofertado na Proposta apresentada pela FVB, não atende as 

especificações técnicas exigidas pelo Edital, razão pela qual deverá ser desclassificada do 

presente Pregão, vejamos: 

 

Conforme disposto na cláusula 22 do Anexo V do Edital, abaixo colacionada, o 

veículo do referido Item deve conter as seguintes especificações técnicas: 

 

 
 



 

 

Figura 9 – Anexo V Edital 

 
A licitante FVB por sua vez, ofertou o veículo RENAULT MASTER L3H2, 

vejamos: 

 

 
Figura 10 – Proposta FVB 

 

Cumpre mencionar que por mais uma vez, as informações disponibilizadas pela 

FVB em seu catálogo são divergentes das informações constantes na ficha técnica oficial 

disponibilizada pela montadora. Outrossim, além das divergências de informações 

apresentadas pela Recorrida, verifica-se através do próprio catálogo apresentado pela FVB 

que o veículo RENAULT MASTER L3H2 (2.3 Extra Vitre 2024) possui altura (mm) de 2.303, 

enquanto o Edital exige altura mínima de 2.500, não atendendo, portanto, as exigências 

mínimas exigidas do Edital. A saber: 

 



 

 

 
Figura 11 – Catálogo FVB 

 

ITEM 5 

 

A licitante FVB, ofertou o veículo VOLKSWAGEN SAVEIRO ROBUST, vejamos: 

 

 
Figura 12 – Proposta FVB 

 

Oportuno se torna dizer que as informações inseridas no catálogo apresentado 

pela FVB para o referido Item, não se tratam de informações oficiais do modelo ofertado, uma 

vez que possuem informações divergentes se comparadas ao material oficial disponibilizado 

pela montadora. Em outras palavras, o catálogo apresentado pela FVB não se trata de material 

obtido por fonte oficial, não sendo, portanto, confiável, pois se trata de material formulado 

pela própria FVB. Segue abaixo exemplos de divergências que foram localizadas:  

 

Segundo o catálogo apresentado pela FVB, o veículo VOLKSWAGEN SAVEIRO 

ROBUST (1.6 CS 2024), possui:  



 

 

 
Figura 13 – Catálogo FVB 

 

Ocorre que, as informações acima, não se tratam de informações verídicas. Segue 

abaixo as reais especificações do veículo indicado, considerando a informação do material 

oficial da montadora: 

 

 
Figura 14 – Ficha Técnica Volkswagen 

 

Ou seja, resta claro que a FVB não utilizou materiais confiáveis na elaboração 

de seu catálogo, o qual foi apresentado juntamente com a proposta, se tratando, portanto, de 

especificações inverídicas.  

 

Diante do exposto, resta evidenciado que todos os catálogos apresentados pela 

FVB para o Lote 01 são questionáveis, haja vista que não foram utilizadas as informações dos 

canais oficiais das montadoras. Ademais, além da falta de segurança trazida a Administração 

Pública e aos demais licitantes pelas informações apresentadas, verifica-se que em ao menos 

2 itens deste Lote os veículos apresentados não cumprem as especificações técnicas mínimas 



 

 

estipuladas, possuindo condições inferiores as exigidas. 

 

SINALIZADORES 

 

Conforme disposto na cláusula 24 do Anexo V do Edital, deverão compor em 

todos os veículos deste Lote, sinalizadores acústicos e visuais, de acordo com as especificações 

a seguir: 

 

Com relação ao sinalizador acústico (sirene), este deve possuir pressão sonora 

não inferior a 120db. Vejamos: 

 

 

 

Figura 15 – Anexo V Edital 

 

 



 

 

Através do catálogo apresentado pela FVB, vide abaixo, verifica-se que o 

equipamento ofertado por esta, possui pressão sonora de 110db, não atendendo, portanto, o e 

exigido pelo Edital (pressão sonora não inferior a 120db). 

 

 

Figura 16 – Catálogo FVB 

 

Com relação ao sinalizador visual, este deve ser em formato de “ASA” ou 

“ARCO”, ou similar, deve ser constituído por modulo único e com lente inteiriça. Vejamos: 

 

 



 

 

 
Figura 17 – Anexo V Edital 

 

Através do catálogo apresentado pela FVB, vide abaixo, verifica-se que o 

equipamento ofertado por esta, possui formato linear (não possuindo o formato “ASA” ou 

“ARCO” ou similar). Além disso, verifica-se não possui módulo único com lente inteiriça, 

uma vez que possui ponteiras laterais separadas do restante do sinalizador, além dos blocos que 

compõem o equipamento, restando evidente que se trata de blocos de led presos a estrutura de 

alumínio, sem a presença de uma lente inteiriça.  

 

 

  



 

 

 
Figura 18 – Catálogo FVB 

 

Portanto, incontestável que os equipamentos ofertados pela FVB não cumprem 

os requisitos exigidos pelo Edital.  

 

Diante do exposto, considerando que a FVB não atendeu as regras editalícias, em 

específico a cláusula 10.1 do Edital, deverá ser inabilitada e desclassificada do presente Pregão, 

conforme descrito na cláusula 8.5 do Edital.  

 

 

 

 
Figura 19 – Edital 

 

Por essa razão, a Recorrente refuta a classificação da Recorrida, haja vista que 

esta indicou veículos e equipamentos que não atendem as exigências do Edital.  

 

A Lei das Licitações e Contratos Administrativos, em seu Art. 3º traz as normas 



 

 

e princípios norteadores da licitação:  

 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (grifo nosso). 

 

Ademais, o Art. 48, I, do mesmo diploma legal, especifica as ocasiões em que 

haverá desclassificação das propostas: “Art. 48.  Serão desclassificadas: I - as propostas que 

não atendam às exigências do ato convocatório da licitação”. 

 

Desta forma, veda-se aos agentes públicos a adoção de critérios discricionários e 

divergentes das regras previstas no instrumento convocatório, bem como na própria legislação. 

Neste sentido, versa os Art. 4º, parágrafo único, 41 e 44 da referida Lei de Licitação: 

 

Art. 4º.  
(...) 
Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta Lei caracteriza ato 
administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração 
Pública. 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem 
contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. (grifo nosso). 

 

Em consonância ao exposto, segue ensinamento da Ilustre Doutrinadora Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro2: 

 

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu 
sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o 
artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas 
se façam de acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O 
princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos 
citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos 
requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem 
de apresentar a documentação exigida, serão considerados inabitados e 
receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem 
de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados (artigo 
48, inciso I).  

 
2 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2001. 



 

 

 
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as 
condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro 
contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses 
elementos; ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito 
às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da 
licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se 
prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta 
apresentada por outro licitante que os desrespeitou. 
 
Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da livre 
competição e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital. 
(Grifo nosso). 

 

Nesse mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União, 

vejamos: 

 
A argumentação de apenas caber aos integrantes da comissão análise 
meramente formal das propostas apresentadas não deve prosperar, pois vai de 
encontro à pacífica jurisprudência desta Casa e a disposições da própria Lei 
Geral de Licitações e Contratos, que consignam como obrigatória a verificação 
da compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas, sob pena de 
desclassificação destas últimas. É essa a inteligência do princípio da 
vinculação ao edital. (Acórdão 460/2013 - Segunda Câmara, Relatora: ANA 
ARRAES). (Grifo nosso). 

 

Por fim, cumpre registrar que conforme entendimento do Tribunal de Contas da 

União, caso a irregularidade da Proposta não seja meramente formal e afete a substância da 

Proposta, não será permitido o saneamento para correção da ilegalidade, sob pena de ferir o 

princípio da isonomia, da impessoalidade, do julgamento objetivo e da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

 

O princípio do procedimento formal não significa que a Administração deva 
ser ‘formalista’ a ponto de fazer exigências inúteis ou desnecessárias à licitação, 
como também não quer dizer que se deva anular o procedimento ou 
julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar propostas diante de 
simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que tais omissões ou irregularidades sejam irrelevantes e não causem 
prejuízos à Administração ou aos concorrentes. (Decisão 570/1992 – Plenário). 
(Grifo nosso). 

 

Diante disso, qualquer decisão que não seja a desclassificação da Licitante FVB 

violará o princípio da isonomia, o qual nada mais é do que o princípio que garante que a lei e 

as regras do Edital serão aplicadas de forma igualitária entre os participantes, vedando qualquer 

diferenciação entre eles. 

 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A460%2520ANOACORDAO%253A2013/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/2/%2520


 

 

 Ante o exposto e, seguindo as regras estabelecidas pelo Edital, a Recorrida não 

atendeu as exigências à qual estava vinculada, razão pela qual é imperiosa sua inabilitação e 

desclassificação no presente Pregão. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, a Recorrente pede e espera o PROVIMENTO DO 

PRESENTE RECURSO para o fim de INABILITAR e DESCLASSIFICAR a Licitante FVB 

LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. ME. do presente Pregão, procedendo-se a 

nova classificação e julgamento entre as demais licitantes. 

 

Mogi das Cruzes/SP, 24 de abril de 2024. 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOÃO DA 

SERRA – ESTADO DE SÃO PAULO.  

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº E-095/2023. 

Processo Administrativo nº 29.596/2023. 

Recurso Administrativo. 

 

 

 

 

 CS BRASIL FROTAS S.A. (CS Frotas/Recorrente), com sede no Município de 

Mogi das Cruzes/SP, à Av. Saraiva, nº 400, sala nº 08, bairro Braz Cubas, CEP 08.745-900, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 27.595.780/0001-16, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 

nos termos do inciso I, do Art. 109, da Lei Federal nº 8.666/1993 (Lei de Licitação), interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que declarou habilitada a licitante FVB 

LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. ME. (FVB/Recorrida) para o Lote 02 do 

Processo licitatório em referência pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE.  

   Conforme registrado na Ata da Sessão do Pregão, a Recorrente manifestou 

intenção de recurso e teve a sua manifestação deferida no dia 22/04/2024. Portanto, o prazo de 

03 (três) dias úteis para apresentação de recurso, conforme cláusula 12.2 do Edital, bem como 

informado pelo Pregoeiro, se encerra no dia 25/04/2024, sendo o presente protocolo realizado 

tempestivamente.  

 

II-  DO EFEITO SUSPENSIVO.  

Requer seja concedido o efeito suspensivo ao presente recurso nos termos do Art. 

109, § 2º, da Lei nº 8.666/93, tendo em vista tratar-se de recurso interposto em face de decisão 

que irregularmente habilitou a licitante FVB. 



 

 

III- RAZÕES DE RECURSO.  

 

III.I –  Da Irregular Decisão que Habilitou a Empresa FVB –  Veículos 

Ofertados Não Atendem as Especificações Técnicas do Edital.  

  

Inicialmente, cumpre mencionar que o Lote 02 é subdividido em 2 itens. A 

proposta da Recorrida, após análise da Secretaria de Segurança Pública de Taboão da Serra, foi 

considerada aprovada, o que não deveria ter ocorrido, haja vista que os veículos descritos na 

proposta em questão não atendem as especificações técnicas do Edital, razão pela qual deverá 

a FVB ser desclassificada do presente Pregão, conforme será demonstrado a seguir:  

 

ITEM 1 

 

O veículo ofertado na Proposta apresentada pela FVB para o item 1, não atende 

as especificações técnicas exigidas pelo Edital, razão pela qual deverá ser desclassificada do 

presente Pregão, vejamos: 

 

Conforme disposto na cláusula 22 do Anexo V do Edital, abaixo colacionada, o 

veículo do referido Item deve possuir potência de 25 cv a 7.500 rpm (gasolina/etanol):  

 

 

 
Figura 1 – Anexo V Edital 

 

A licitante FVB, por sua vez, ofertou o veículo Motocicleta HONDA SAHARA 

300, vejamos: 

 



 

 

 
Figura 2 – Proposta FVB 

 

Ocorre que, conforme disposto nas informações disponibilizadas pela própria 

FVB no catálogo apresentado (catálogo este que está de acordo com a ficha técnica da 

montadora), verifica-se que o veículo ofertado HONDA SAHARA 300 (2024), possui potência 

de 24,8 cv quando abastecido a gasolina, não atendendo, portanto, a exigência mínima do 

Edital. A saber: 

 

 

Figura 3 – Proposta FVB 

 

No mesmo sentido, verifica-se que esse ponto foi arguido pela CS Frotas através 

dos Esclarecimentos, que obteve a seguinte resposta: 

 



 

 

 
Figura 4 – Esclarecimentos CS Frotas 

 
 

 
Figura 5 – Resposta aos Esclarecimentos da CS Frotas 

 
Portanto, conforme a regra prevista no Edital e confirmada nos Esclarecimentos 

prestados, resta claro que o veículo a ser ofertado deve obrigatoriamente atender à exigência 

de potência de 25 cv a 7.500 rpm tanto na gasolina, quanto no álcool.  

 

ITEM 2 

 

De igual forma, o veículo ofertado na Proposta apresentada pela FVB para o item 

2, não atende as especificações técnicas exigidas pelo Edital, razão pela qual deverá ser 

desclassificada do presente Pregão, vejamos: 

 

Conforme disposto na cláusula 22 do Anexo V do Edital, abaixo colacionada, o 

veículo do referido Item deve possuir motor tipo DOHC (Duplo Comando de Válvulas no 

Cabeçote) e cilindrada mínima de ≅ 750 cc:  

 

 
Figura 6 – Anexo V Edital 

 

A licitante FVB, por sua vez, ofertou o veículo Motocicleta HONDA NC 750X 

MT, vejamos: 

 



 

 

 
Figura 7 – Proposta FVB 

 

Ocorre que, conforme disposto nas informações disponibilizadas pela própria 

FVB no catálogo apresentado (catálogo este que está de acordo com a ficha técnica da 

montadora), verifica-se que o veículo ofertado HONDA NC 750X MT (2024), possui motor OHC 

(Cabeçote Comando Simples) e cilindrada de 745 cc, não atendendo, portanto, a exigência 

mínima do Edital. A saber: 

 

 

Figura 8 – Proposta FVB 

 

No mesmo sentido, verifica-se que esse ponto foi arguido pela CS Frotas através 

dos Esclarecimentos, que obteve a seguinte resposta: 

 

 
Figura 9 – Esclarecimentos CS Frotas 

 
 



 

 

 
Figura 10 – Resposta aos Esclarecimentos da CS Frotas 

 

Ademais, cumpre mencionar que o motor solicitado, do tipo DOHC, apresenta 

mais torque e potência em altas rotações, possuindo melhor desempenho se comparado ao 

motor do tipo OHC, o qual foi ofertado pela FVB. 

 

Portanto, conforme a regra prevista no Edital e confirmada nos Esclarecimentos 

prestados, resta claro que os veículos a serem ofertados devem obrigatoriamente atender as 

exigências de motor tipo DOHC e cilindrada mínima de ≅ 750 cc. 

 
 

SINALIZADORES 

 

Conforme disposto na cláusula 23, IV, do Anexo V do Edital, deverão compor em 

todos os veículos deste Lote, sinalizador patrulheiro traseiro lateral com LED de 03W. Vejamos: 

 

 

Figura 11 – Resposta aos Esclarecimentos da CS Frotas 

 

A FVB, porém, indicou em seu catálogo, sinalizador com LED de apenas 01W 

de potência: 



 

 

 

Figura 12 – Catálogo FVB 

 

Portanto, incontestável que o equipamento ofertado pela FVB não cumpre o 

requisito exigido pelo Edital.  

 

Oportuno se torna dizer que os equipamentos indicados pela FVB em seu 

catálogo correspondem ao ano de 2010, ou seja, foram ofertados equipamentos com cerca de 

14 anos de fabricação, portanto, equipamentos totalmente obsoletos: 

 

 
Figura 13 – Catálogo FVB 

 

Além disso, os equipamentos ofertados correspondem a empresa RONTAN. 

Convém ressalvar que esta empresa teve a sua falência decretada no dia 22/03/2022 e não possui 

mais site ativo, portanto, sequer possui portifólio atual. Vejamos: 



 

 

 
Figura 14 – Falência RONTAN  

(disponível em https://www.diariodetatui.com/2023/04/bens-da-rontan-vao-leilao.html) 

 

Figura 15 – Sentença (fls. 26387 – 26407) Processo nº 1000883-08.2017.8.26.0624 

 

https://www.diariodetatui.com/2023/04/bens-da-rontan-vao-leilao.html


 

 

 
Figura 16 – CNPJ RONTAN 

 

 

Figura 17 – site www.rontan.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 – funcionamento fábrica RONTAN 

http://www.rontan.com.br/


 

 

Por todo exposto, resta evidenciado que os equipamentos ofertados pela FVB 

para este Lote, não atendem o disposto no Edital, bem como não trazem segurança em sua 

entrega para a Administração Pública, frente a posição da empresa fabricante no mercado. 

 

Diante do exposto, considerando que a FVB não atendeu as regras editalícias, em 

específico a cláusula 10.1 do Edital, deverá ser inabilitada e desclassificada do presente Pregão, 

conforme descrito na cláusula 8.5 do Edital.  

 

 

 

 
Figura 19 – Edital 

 

Por essa razão, a Recorrente refuta a habilitação da Recorrida, haja vista que 

esta indicou veículos e equipamentos que não atendem as exigências do Edital.  

 

Cumpre salientar, especificamente quanto ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório que visa a transparência do certame e assegura o cumprimento dos 

princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade e probidade administrativa, na medida em 

que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras 

previamente estipuladas no Edital.  

 

Convém salientar que o pedido de Esclarecimento está previsto no Art. 40, VIII 

da Lei nº 8.666/93 e possui efeito aditivo e vinculante ao Edital, sob pena de ofensa ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Nesse sentido o doutrinador Marçal Justen Filho ressalta que: 

 

É prática usual, fomentada pelo próprio art. 40, inc. VIII, que a Administração 
forneça esclarecimentos sobre as regras editalícias. A resposta formulada 
administrativamente apresenta cunho vinculante para todos os envolvidos, 
sendo impossível invocar o princípio da vinculação ao edital para negar 



 

 

eficácia à resposta apresentada pela própria Administração. (...) A força 
vinculante da resposta ao pedido de esclarecimento envolve as hipóteses de 
interpretação do edital. Ou seja, aplica-se quando há diversas interpretações 
possíveis em face do ato convocatório. Se a Administração escolhe uma ou 
algumas dessas interpretações possíveis e exclui outras (ou todas as outras), 
haverá a vinculação. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos’. 12ª ed., São Paulo: Dialética, 2008, pp. 528/529). 

 

Tal entendimento também está disposto em diversos enunciados 

jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União (TCU): 

 

Os esclarecimentos prestados pela Administração ao longo do certame 
licitatório possuem natureza vinculante, não sendo possível admitir, quando 
da análise das propostas, interpretação distinta, sob pena de violação ao 
instrumento convocatório. (Acórdão 179/2021-TCU-Plenário). 
 
Assertiva de pregoeiro, em sede de esclarecimentos, tem efeito vinculante 
para os participantes da licitação. A inobservância, pelo pregoeiro, da 
vinculação de sua resposta ao instrumento convocatório pode levar a sua 
responsabilização perante o TCU. (Acórdão 915/2009-TCU-Plenário). 

 

A Lei das Licitações e Contratos Administrativos, em seu Art. 3º traz as normas 

e princípios norteadores da licitação:  

 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (grifo nosso). 

 

Ademais, o Art. 48, I, do mesmo diploma legal, especifica as ocasiões em que 

haverá desclassificação das propostas: “Art. 48.  Serão desclassificadas: I - as propostas que 

não atendam às exigências do ato convocatório da licitação”. 

 

Desta forma, veda-se aos agentes públicos a adoção de critérios discricionários e 

divergentes das regras previstas no instrumento convocatório, bem como na própria legislação. 

Neste sentido, versa os Art. 4º, parágrafo único, 41 e 44 da referida Lei de Licitação: 

 

Art. 4º.  
(...) 
Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta Lei caracteriza ato 
administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração 
Pública. 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 



 

 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem 
contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. (grifo nosso). 

 

Em consonância ao exposto, segue ensinamento da Ilustre Doutrinadora Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro1: 

 

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu 
sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o 
artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas 
se façam de acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O 
princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos 
citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos 
requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem 
de apresentar a documentação exigida, serão considerados inabitados e 
receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem 
de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados (artigo 
48, inciso I).  
 
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as 
condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro 
contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses 
elementos; ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito 
às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da 
licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se 
prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta 
apresentada por outro licitante que os desrespeitou. 
 
Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da livre 
competição e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital. 
(Grifo nosso). 

 

Nesse mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União, 

vejamos: 

 
A argumentação de apenas caber aos integrantes da comissão análise 
meramente formal das propostas apresentadas não deve prosperar, pois vai de 
encontro à pacífica jurisprudência desta Casa e a disposições da própria Lei 
Geral de Licitações e Contratos, que consignam como obrigatória a verificação 
da compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas, sob pena de 
desclassificação destas últimas. É essa a inteligência do princípio da 
vinculação ao edital. (Acórdão 460/2013 - Segunda Câmara, Relatora: ANA 
ARRAES). (Grifo nosso). 

 

Por fim, cumpre registrar que conforme entendimento do Tribunal de Contas da  

 
1 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2001. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A460%2520ANOACORDAO%253A2013/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/2/%2520


 

 

 

União, caso a irregularidade da Proposta não seja meramente formal e afete a 

substância da Proposta, não será permitido o saneamento para correção da ilegalidade, sob pena 

de ferir o princípio da isonomia, da impessoalidade, do julgamento objetivo e da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

 

O princípio do procedimento formal não significa que a Administração deva 
ser ‘formalista’ a ponto de fazer exigências inúteis ou desnecessárias à licitação, 
como também não quer dizer que se deva anular o procedimento ou 
julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar propostas diante de 
simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que tais omissões ou irregularidades sejam irrelevantes e não causem 
prejuízos à Administração ou aos concorrentes. (Decisão 570/1992 – Plenário). 
(Grifo nosso). 

 

 

Diante disso, qualquer decisão que não seja a desclassificação da Licitante FVB 

violará o princípio da isonomia, o qual nada mais é do que o princípio que garante que a lei e 

as regras do Edital serão aplicadas de forma igualitária entre os participantes, vedando qualquer 

diferenciação entre eles. 

 

 

 Ante o exposto e, seguindo as regras estabelecidas pelo Edital, a Recorrida não 

atendeu as exigências à qual estava vinculada, razão pela qual é imperiosa sua inabilitação e 

desclassificação no presente Pregão. 

 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, a Recorrente pede e espera o PROVIMENTO DO 

PRESENTE RECURSO para o fim de INABILITAR e DESCLASSIFICAR a Licitante FVB 

LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. ME. do presente Pregão, procedendo-se a 

nova classificação e julgamento entre as demais licitantes. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Mogi das Cruzes/SP, 25 de abril de 2024. 
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Rua João Ventura Batista, nº 551 - Vila Guilherme – São Paulo – SP. 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA – ESTADO 
DE SÃO PAULO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº E-095/2023 
Processo Administrativo nº 29.596/2023 
OBJETO: registro de preços para a “locação de veículos e motocicletas para guarda civil 
municipal e secretaria de transportes e mobilidade urbana". 

 
 
 
 

 A empresa FVB LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. 
ME, com endereço na Rua João Ventura Batista, nº 551– São Paulo – SP, Vila Guilherme, CEP: 
02054-100, inscrita no CNPJ n° 11.068.349/0001-81, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a), Marcelo Barros de Albuquerque, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade RG nº 19.885.494-8 e CPF nº 124.191.958-50, vem à presença de V. 
Sa., oferecer suas CONTRARRAZÕES aos RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos pela 
empresa Licitante CS BRASIL FROTAS S.A. , com fulcro no art. 4.º, inciso XVIII, da Lei Federal 
n.º 10.520/02, o fazendo nos termos dos fundamentos anexos, requerendo seu recebimento 
e regular processamento. 
 
 
 TERMOS EM QUE PEDE DEFERIMENTO. 
 
 Taboão da serra, 29 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 
___________________________________________________________ 
FVB LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. ME 
CNPJ n° 11.068.349/0001-81 
MARCELO BARROS DE ALBUQUERQUE 
RG nº 19.885.494-8  
CPF: 124.191.958-50 
 
 
 
 
 

Assinado de forma digital por F V 
B LOCADORA DE VEICULOS E 
SERVICOS LTDA:11068349000181 
Dados: 2024.04.29 12:03:19 
-03'00'
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CONTRARRAZÕES DE RECURSOS – LOTES 01 E 02 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº E-095/2023 
Processo Administrativo nº 29.596/2023 
OBJETO: “Registro de preços para a “locação de veículos e motocicletas para guarda civil 
municipal e secretaria de transportes e mobilidade urbana". 

 

 

 

I- FATOS 

 

 A Prefeitura de Taboão da Serra - SP, deflagrou o Pregão 
Eletrônico  n° Nº E-095/2023, do tipo menor preço por lote, tendo por escopo o: “Registro 
de preços para a “locação de veículos e motocicletas para guarda civil municipal e 
secretaria de transportes e mobilidade urbana". 

 

 

 Com o intuito de participar da referida licitação, a presente 

Recorrida baixou o edital da plataforma, e na data agendada (09:00 hs do dia 06/02/24), 

ingressou na sessão pública devidamente representada.  

 

 A licitação prevê 02 (dois) lotes para a contratação, sendo o Lote 

01 para veículos e o Lote 02 para motocicletas, e com a abertura do certame o pregão teve 

início e rodada de lances foi iniciada. 

 

 Percorrida todas as etapas da sessão pública, ao final do pregão, 

a empresa recorrente (CS Brasil) restou vencedora do objeto licitado constante no Lote 01, 

e a empresa ora recorrida (FVB Locadora) sagrou-se vencedora do Lote 02. 

 

 O instrumento convocatório foi de uma clareza solar ao prever a 

necessidade de apresentação de CATÁLOGOS na plataforma COMPRASBR (anexar na aba 

CATÁLOGO), onde a não apresentação acarretaria a DESCLASSIFICAÇÃO no respectivo 

item, senão vejamos: 
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 Não bastasse a obrigatoriedade na apresentação de catálogos 

com a identificação da razão social, CNPJ, número do item e processo licitatório no ato 

do registro da proposta comercial, o Item 19 do ANEXO V do Edital ainda determina a 

apresentação de PROPOSTA TÉCNICA do sistema conjugado solicitado, senão vejamos: 

 

 

 

 

   

 

 Desta feita, a empresa ora recorrente (CS Brasil), deixou de 

cumprir com as determinações contidas no Edital, vindo a ser desclassificada no Lote 01 por 

ter sido REPROVADO o item, em razão da falta de apresentação de documentos obrigatórios. 

 

 

 Convocada as demais empresas, esta empresa recorrida (FVB 

Locadora), veio a sagrar-se vencedora também do Lote 01. 
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 Cumprindo todos os requisitos do Edital, esta empresa 

vencedora nos Lotes 01 e 02, veio a apresentar o sistema requerido, submetendo o mesmo a 

uma avaliação (POC), a qual foi aprovado pela equipe técnica do município. 

 

 Todavia, após o encerramento da etapa de aprovação pela 

equipe técnica do município licitante, a empresa recorrente CS Brasil, inconformada por ter 

deixado de cumpri as obrigações contidas em Edital, manifestou a intenção de interpor 

recurso administrativo, alegando, em suas irresignações, basicamente o seguinte: 

 

“Que o Lote 01 é subdividido em 5 itens e o lote 02 é subdividido em 2 itens. A 

proposta da Recorrida não poderia ter sido aprovada, haja vista que os veículos 

descritos na proposta em questão não atendem as especificações técnicas do 

Edital, razão pela qual deverá a FVB deverá ser desclassificada do presente 

Pregão.” 

 

 Foram estes os fundamentos e motivos que levaram a empresa 

recorrer, e os motivos são vinculantes e limitadores de suas alegações neste procedimento. 

 

 

II- DA LEGALIDADE E TEMPESTIVIDADE DA CONTRARRAZÃO RECURSAL 

 

 Preliminarmente, é imperioso destacar que as presentes 

CONTRARRAZÕES têm fundamento no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei do Pregão nº 10.520/02, 

que determina, in verbis: 

  

“Art. 4º - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 
(...) 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;” (grifamos) 
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 Tal dispositivo estabelece um prazo de três dias para os 

licitantes ofertarem suas razões de recurso, uma vez tendo manifestada a intenção de 

recorrer em sessão pública, expondo os motivos do recurso, como bem consta em Ata de 

Sessão Pública do Pregão em questão, nos termos do que determina o inciso XX do já 

mencionado artigo 4º, senão vejamos: 

 

“Art. 4º - (...) 
XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor;” 
 

 

 Desta feita, considerando que no caso em tela houve 

manifestação por parte da recorrente sobre sua intenção de recorrer, na própria ata o Sr. 

Pregoeiro determinou o término do prazo para as contrarrazões até o dia 30/04/2024, o que 

torna o  presente ato objetivamente dentro da legalidade e prazo, restando assim, portanto, 

comprovada a tempestividade das presentes contrarrazões recursais. 

 

 

III - MÉRITO - DA ALEGAÇÃO DA RECORRENTE CS BRASIL 

 

 

 Em apertada síntese, alega a recorrente CS BRASIL que a 

empresa sagrada vencedora, ora recorrida, apresentou catálogos dos veículos apresentados 

nas propostas, cujas especificações contidas não atendem as exigências do Edital. 

 

 

 Curiosamente silenciou quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de PROPOSTA TÉCNICA do sistema requerido juntamente com os veículos, 

onde sequer a recorrente colacionou quaisquer documentos capaz de fazer alusão a tal 

obrigatoriedade.  Contudo, tal tema não é parte no recurso e não será objeto de discussão no 

presente, mencionado aqui apenas pelo prazer na argumentação. 
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 Há de deixar esclarecido logo de início, que o Instrumento 

Convocatório determinou a OBRIGATORIEDADE em apresentar os CATÁLOGOS em 

nome da licitante e devidamente identificados, bem como ainda a PROPOSTA TÉCNICA 

do sistema controle almejado. A empresa recorrente (CS Brasil) foi desclassificada por 

conta de deixar de apresentar tais documentos. 

 

 Já apresente empresa recorrida, apresentou toda a 

documentação solicitada juntamente com a proposta e os documentos de habilitação, 

provando assim os requisitos que a habilitaram, após análise do crivo técnico do Sr. 

Pregoeiro, bem como de sua equipe técnica quando declarou a recorrida vencedora nos lotes 

do certame.  

 

 Discutir medidas de entre eixo, largura, altura, capacidade de 

tanque de combustível, etc. e etc., não traz nenhum benefício ao certame, mesmo porque, os 

parâmetros elencados são APROXIMADOS e/ou SIMILARES, para a contratação, eis que é 

defeso exigir marca, modelo ou bem específico. Desta feita, sequer perderemos tempo em 

debater os parcos argumentos constantes nas razões dos recursos, eis que facilmente 

concluímos ser uma discussão sobre “o sexo dos anjos”. 

 

 

 A bem da verdade, o Edital exigiu CATÁLOGO TÉCNICO e 

PROPOSTA TÉCNICA, tendo esta empresa recorrida atendido fielmente a previsão editalícia, 

por outra via, a empresa recorrente deixou de atender tais obrigatoriedades. Já a aprovação 

ou desaprovação do material fornecido, é atribuição exclusiva do órgão licitante e sua equipe 

técnica, e se fosse pra ser considerados inelegíveis os bens ofertados, a equipe o teria feito. 

 

 

 Vale lembrar também que, no ato do fornecimento dos veículos, 

novamente será avaliada a compatibilidade dos bens ofertados, eis que até o efetivo 

fornecimento, qualquer bem pode ser alterado em sua marca ou modelo para ser adequado 

às exigências e necessidades do Município, desde que compatíveis e similares aos bens 

licitados. 
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 Além do mais, nossa legislação é clarividente quanto aos 

princípios norteadores do procedimento licitatório, senão vejamos o que reza nossa 

legislação geral das Licitações (Lei 8.666/93 – Lei que serviu de base para a presente 

licitação):  

 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos.  

 
 

 

 No presente processo licitatório, ao contrário do que interpretou 

a recorrente, o administrador (pregoeiro, equipe técnica e autoridade superior), seguiram 

fielmente os termos estipulados no instrumento convocatório, observando severamente o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

 

 O Edital exigia a apresentação de Catálogo e Proposta Técnica, o 

que foi cumprido pela empresa recorrida (FVB Locadora) e deixado de cumprir pela empresa 

recorrente (CS Brasil), não podendo prosperar a esdruxula tese e fundamentação legal da 

empresa recorrente, eis que tal avaliação dos requisitos e exigências, é função que compete 

ao administrador, e não terceiro ou empresa licitante. 

 

 

 Não necessitamos de maiores delongas para colocar por terra a 

pífia tese da recorrente acerca das especificações contidas em catálogos, eis que todas as 

especificações devem ser COMPATÍVEIS E SIMILARES. 
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 Aqui novamente abrimos uma parênteses para trazer uma 

curiosidade, senão uma situação cômica, não fosse a seriedade que paira sobre o assunto. A 

empresa recorrente (CS Brasil), ataca tanto as especificações dos veículos ofertados em 

proposta pela recorrida (FVB Locadora), mas se esquece que em sua proposta colacionada 

no sistema COMPRASBR, alguns itens são idênticos aos ofertados por esta empresa FVB 

Locadora, a exemplos da relação abaixo: 

 

- Trailblazer  

- Saveiro Robust 

- Moto Sahara 300 

- Moto NC 750X 

 

 Ora Senhores julgadores, como ser possível a empresa 

recorrente atacar modelos ofertados por esta empresa recorrida, cujos idênticos modelos 

também foram ofertados pela empresa CS Brasil, ora recorrente? 

 

 Será que a recorrente ingressou em um processo licitatório para 

ofertar bens que não atendessem as exigências do edital? 

 

 Certamente o inconformismo da empresa recorrente, em deixar 

de atender requisitos basilares do Instrumento Convocatório, cegou seus próprios atos no 

certame, e não cabe neste momento, justificar seus erro com alegações impertinentes que, 

caso sejam objeto de avaliação, é atribuição exclusiva do órgão contratante, que pode, há 

qualquer tempo aceitar ou recusar um modelo ou outro de veículo ou motocicleta. 

 

 

 O que se percebe no recurso da empresa recorrente é um claro 

desejo em tumultuar o feito e protelar os objetivos do município licitante, o que até mesmo 

beira a litigância de má-fé, por trazer em seu recurso alegações que atentam conterá seus 

próprios atos, sem qualquer fundamentação plausível. 
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 Desta feita, os recursos para os Lotes 01 e 02 da empresa 

recorrida não deve merecer provimento, eis que diante de tudo o que se viu, a empesa 

recorrida atendeu fielmente os requisitos e obrigatoriedades constantes no Edital, e não 

cabe à recorrente invadir o âmbito de julgamento e avaliação do órgão público contratante. 

 

 Por fim, lembramos que o município determinou a apresentação 

da PROVA DE CONCEITO – POC, acerca do sistema solicitado no Edital, que foi realizado no 

dia 28/03/2024, e conforme despacho do Sr, Pregoeiro, restou APROVADO pela equipe 

técnica, e no ato restou precluso qualquer alegação, eis que a empresa CS Brasil não 

manifestou nenhuma contestação ou irresignação, e sequer acompanhou tal ato formal. 

 

V - DO PEDIDO 

 Diante de todo o exposto, requer o recebimento e regular 

processamento das presentes contrarrazões e, ao final: 

 

1) Seja recebida as presentes contrarrazões e acolhidos todos os 

argumentos aqui expostos, declarando-se ao final seu integral provimento, 

JULGANDO IMPROCEDENTE O RECURSO INTERPOSTO pela recorrente em 

todos os seus parâmetros, adotando as medidas procedimentais aplicadas à 

espécie.  

 
 TERMOS EM QUE, 
 PEDE DEFERIMENTO. 

 
Taboão da Serra, 29 de abril de 2024. 

 
 
 
 
 

___________________________________________________________ 

FVB LOCADORA DE VEICULOS E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ/MF nº 11.068.349/0001-81 
Marcelo Barros de Albuquerque 
RG nº 19.885.494-8  
CPF: 124.191.958-50 
DIRETOR 

Assinado de forma digital por F V B 
LOCADORA DE VEICULOS E 
SERVICOS LTDA:11068349000181 
Dados: 2024.04.29 12:04:00 -03'00'
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA – ESTADO 
DE SÃO PAULO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº E-095/2023 
Processo Administrativo nº 29.596/2023 
OBJETO: registro de preços para a “locação de veículos e motocicletas para guarda civil 
municipal e secretaria de transportes e mobilidade urbana". 

 
 
 
 

 A empresa FVB LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. 
ME, com endereço na Rua João Ventura Batista, nº 551– São Paulo – SP, Vila Guilherme, CEP: 
02054-100, inscrita no CNPJ n° 11.068.349/0001-81, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a), Marcelo Barros de Albuquerque, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade RG nº 19.885.494-8 e CPF nº 124.191.958-50, vem à presença de V. 
Sa., oferecer suas CONTRARRAZÕES aos RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos pela 
empresa Licitante CS BRASIL FROTAS S.A. , com fulcro no art. 4.º, inciso XVIII, da Lei Federal 
n.º 10.520/02, o fazendo nos termos dos fundamentos anexos, requerendo seu recebimento 
e regular processamento. 
 
 
 TERMOS EM QUE PEDE DEFERIMENTO. 
 
 Taboão da serra, 29 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 
___________________________________________________________ 
FVB LOCADORA DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA. ME 
CNPJ n° 11.068.349/0001-81 
MARCELO BARROS DE ALBUQUERQUE 
RG nº 19.885.494-8  
CPF: 124.191.958-50 
 
 
 
 
 

Assinado de forma digital por F V 
B LOCADORA DE VEICULOS E 
SERVICOS LTDA:11068349000181 
Dados: 2024.04.29 12:03:19 
-03'00'
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CONTRARRAZÕES DE RECURSOS – LOTES 01 E 02 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº E-095/2023 
Processo Administrativo nº 29.596/2023 
OBJETO: “Registro de preços para a “locação de veículos e motocicletas para guarda civil 
municipal e secretaria de transportes e mobilidade urbana". 

 

 

 

I- FATOS 

 

 A Prefeitura de Taboão da Serra - SP, deflagrou o Pregão 
Eletrônico  n° Nº E-095/2023, do tipo menor preço por lote, tendo por escopo o: “Registro 
de preços para a “locação de veículos e motocicletas para guarda civil municipal e 
secretaria de transportes e mobilidade urbana". 

 

 

 Com o intuito de participar da referida licitação, a presente 

Recorrida baixou o edital da plataforma, e na data agendada (09:00 hs do dia 06/02/24), 

ingressou na sessão pública devidamente representada.  

 

 A licitação prevê 02 (dois) lotes para a contratação, sendo o Lote 

01 para veículos e o Lote 02 para motocicletas, e com a abertura do certame o pregão teve 

início e rodada de lances foi iniciada. 

 

 Percorrida todas as etapas da sessão pública, ao final do pregão, 

a empresa recorrente (CS Brasil) restou vencedora do objeto licitado constante no Lote 01, 

e a empresa ora recorrida (FVB Locadora) sagrou-se vencedora do Lote 02. 

 

 O instrumento convocatório foi de uma clareza solar ao prever a 

necessidade de apresentação de CATÁLOGOS na plataforma COMPRASBR (anexar na aba 

CATÁLOGO), onde a não apresentação acarretaria a DESCLASSIFICAÇÃO no respectivo 

item, senão vejamos: 
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 Não bastasse a obrigatoriedade na apresentação de catálogos 

com a identificação da razão social, CNPJ, número do item e processo licitatório no ato 

do registro da proposta comercial, o Item 19 do ANEXO V do Edital ainda determina a 

apresentação de PROPOSTA TÉCNICA do sistema conjugado solicitado, senão vejamos: 

 

 

 

 

   

 

 Desta feita, a empresa ora recorrente (CS Brasil), deixou de 

cumprir com as determinações contidas no Edital, vindo a ser desclassificada no Lote 01 por 

ter sido REPROVADO o item, em razão da falta de apresentação de documentos obrigatórios. 

 

 

 Convocada as demais empresas, esta empresa recorrida (FVB 

Locadora), veio a sagrar-se vencedora também do Lote 01. 
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 Cumprindo todos os requisitos do Edital, esta empresa 

vencedora nos Lotes 01 e 02, veio a apresentar o sistema requerido, submetendo o mesmo a 

uma avaliação (POC), a qual foi aprovado pela equipe técnica do município. 

 

 Todavia, após o encerramento da etapa de aprovação pela 

equipe técnica do município licitante, a empresa recorrente CS Brasil, inconformada por ter 

deixado de cumpri as obrigações contidas em Edital, manifestou a intenção de interpor 

recurso administrativo, alegando, em suas irresignações, basicamente o seguinte: 

 

“Que o Lote 01 é subdividido em 5 itens e o lote 02 é subdividido em 2 itens. A 

proposta da Recorrida não poderia ter sido aprovada, haja vista que os veículos 

descritos na proposta em questão não atendem as especificações técnicas do 

Edital, razão pela qual deverá a FVB deverá ser desclassificada do presente 

Pregão.” 

 

 Foram estes os fundamentos e motivos que levaram a empresa 

recorrer, e os motivos são vinculantes e limitadores de suas alegações neste procedimento. 

 

 

II- DA LEGALIDADE E TEMPESTIVIDADE DA CONTRARRAZÃO RECURSAL 

 

 Preliminarmente, é imperioso destacar que as presentes 

CONTRARRAZÕES têm fundamento no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei do Pregão nº 10.520/02, 

que determina, in verbis: 

  

“Art. 4º - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 
(...) 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;” (grifamos) 
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 Tal dispositivo estabelece um prazo de três dias para os 

licitantes ofertarem suas razões de recurso, uma vez tendo manifestada a intenção de 

recorrer em sessão pública, expondo os motivos do recurso, como bem consta em Ata de 

Sessão Pública do Pregão em questão, nos termos do que determina o inciso XX do já 

mencionado artigo 4º, senão vejamos: 

 

“Art. 4º - (...) 
XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor;” 
 

 

 Desta feita, considerando que no caso em tela houve 

manifestação por parte da recorrente sobre sua intenção de recorrer, na própria ata o Sr. 

Pregoeiro determinou o término do prazo para as contrarrazões até o dia 30/04/2024, o que 

torna o  presente ato objetivamente dentro da legalidade e prazo, restando assim, portanto, 

comprovada a tempestividade das presentes contrarrazões recursais. 

 

 

III - MÉRITO - DA ALEGAÇÃO DA RECORRENTE CS BRASIL 

 

 

 Em apertada síntese, alega a recorrente CS BRASIL que a 

empresa sagrada vencedora, ora recorrida, apresentou catálogos dos veículos apresentados 

nas propostas, cujas especificações contidas não atendem as exigências do Edital. 

 

 

 Curiosamente silenciou quanto a obrigatoriedade de 

apresentação de PROPOSTA TÉCNICA do sistema requerido juntamente com os veículos, 

onde sequer a recorrente colacionou quaisquer documentos capaz de fazer alusão a tal 

obrigatoriedade.  Contudo, tal tema não é parte no recurso e não será objeto de discussão no 

presente, mencionado aqui apenas pelo prazer na argumentação. 
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 Há de deixar esclarecido logo de início, que o Instrumento 

Convocatório determinou a OBRIGATORIEDADE em apresentar os CATÁLOGOS em 

nome da licitante e devidamente identificados, bem como ainda a PROPOSTA TÉCNICA 

do sistema controle almejado. A empresa recorrente (CS Brasil) foi desclassificada por 

conta de deixar de apresentar tais documentos. 

 

 Já apresente empresa recorrida, apresentou toda a 

documentação solicitada juntamente com a proposta e os documentos de habilitação, 

provando assim os requisitos que a habilitaram, após análise do crivo técnico do Sr. 

Pregoeiro, bem como de sua equipe técnica quando declarou a recorrida vencedora nos lotes 

do certame.  

 

 Discutir medidas de entre eixo, largura, altura, capacidade de 

tanque de combustível, etc. e etc., não traz nenhum benefício ao certame, mesmo porque, os 

parâmetros elencados são APROXIMADOS e/ou SIMILARES, para a contratação, eis que é 

defeso exigir marca, modelo ou bem específico. Desta feita, sequer perderemos tempo em 

debater os parcos argumentos constantes nas razões dos recursos, eis que facilmente 

concluímos ser uma discussão sobre “o sexo dos anjos”. 

 

 

 A bem da verdade, o Edital exigiu CATÁLOGO TÉCNICO e 

PROPOSTA TÉCNICA, tendo esta empresa recorrida atendido fielmente a previsão editalícia, 

por outra via, a empresa recorrente deixou de atender tais obrigatoriedades. Já a aprovação 

ou desaprovação do material fornecido, é atribuição exclusiva do órgão licitante e sua equipe 

técnica, e se fosse pra ser considerados inelegíveis os bens ofertados, a equipe o teria feito. 

 

 

 Vale lembrar também que, no ato do fornecimento dos veículos, 

novamente será avaliada a compatibilidade dos bens ofertados, eis que até o efetivo 

fornecimento, qualquer bem pode ser alterado em sua marca ou modelo para ser adequado 

às exigências e necessidades do Município, desde que compatíveis e similares aos bens 

licitados. 
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 Além do mais, nossa legislação é clarividente quanto aos 

princípios norteadores do procedimento licitatório, senão vejamos o que reza nossa 

legislação geral das Licitações (Lei 8.666/93 – Lei que serviu de base para a presente 

licitação):  

 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos.  

 
 

 

 No presente processo licitatório, ao contrário do que interpretou 

a recorrente, o administrador (pregoeiro, equipe técnica e autoridade superior), seguiram 

fielmente os termos estipulados no instrumento convocatório, observando severamente o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

 

 O Edital exigia a apresentação de Catálogo e Proposta Técnica, o 

que foi cumprido pela empresa recorrida (FVB Locadora) e deixado de cumprir pela empresa 

recorrente (CS Brasil), não podendo prosperar a esdruxula tese e fundamentação legal da 

empresa recorrente, eis que tal avaliação dos requisitos e exigências, é função que compete 

ao administrador, e não terceiro ou empresa licitante. 

 

 

 Não necessitamos de maiores delongas para colocar por terra a 

pífia tese da recorrente acerca das especificações contidas em catálogos, eis que todas as 

especificações devem ser COMPATÍVEIS E SIMILARES. 
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 Aqui novamente abrimos uma parênteses para trazer uma 

curiosidade, senão uma situação cômica, não fosse a seriedade que paira sobre o assunto. A 

empresa recorrente (CS Brasil), ataca tanto as especificações dos veículos ofertados em 

proposta pela recorrida (FVB Locadora), mas se esquece que em sua proposta colacionada 

no sistema COMPRASBR, alguns itens são idênticos aos ofertados por esta empresa FVB 

Locadora, a exemplos da relação abaixo: 

 

- Trailblazer  

- Saveiro Robust 

- Moto Sahara 300 

- Moto NC 750X 

 

 Ora Senhores julgadores, como ser possível a empresa 

recorrente atacar modelos ofertados por esta empresa recorrida, cujos idênticos modelos 

também foram ofertados pela empresa CS Brasil, ora recorrente? 

 

 Será que a recorrente ingressou em um processo licitatório para 

ofertar bens que não atendessem as exigências do edital? 

 

 Certamente o inconformismo da empresa recorrente, em deixar 

de atender requisitos basilares do Instrumento Convocatório, cegou seus próprios atos no 

certame, e não cabe neste momento, justificar seus erro com alegações impertinentes que, 

caso sejam objeto de avaliação, é atribuição exclusiva do órgão contratante, que pode, há 

qualquer tempo aceitar ou recusar um modelo ou outro de veículo ou motocicleta. 

 

 

 O que se percebe no recurso da empresa recorrente é um claro 

desejo em tumultuar o feito e protelar os objetivos do município licitante, o que até mesmo 

beira a litigância de má-fé, por trazer em seu recurso alegações que atentam conterá seus 

próprios atos, sem qualquer fundamentação plausível. 
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 Desta feita, os recursos para os Lotes 01 e 02 da empresa 

recorrida não deve merecer provimento, eis que diante de tudo o que se viu, a empesa 

recorrida atendeu fielmente os requisitos e obrigatoriedades constantes no Edital, e não 

cabe à recorrente invadir o âmbito de julgamento e avaliação do órgão público contratante. 

 

 Por fim, lembramos que o município determinou a apresentação 

da PROVA DE CONCEITO – POC, acerca do sistema solicitado no Edital, que foi realizado no 

dia 28/03/2024, e conforme despacho do Sr, Pregoeiro, restou APROVADO pela equipe 

técnica, e no ato restou precluso qualquer alegação, eis que a empresa CS Brasil não 

manifestou nenhuma contestação ou irresignação, e sequer acompanhou tal ato formal. 

 

V - DO PEDIDO 

 Diante de todo o exposto, requer o recebimento e regular 

processamento das presentes contrarrazões e, ao final: 

 

1) Seja recebida as presentes contrarrazões e acolhidos todos os 

argumentos aqui expostos, declarando-se ao final seu integral provimento, 

JULGANDO IMPROCEDENTE O RECURSO INTERPOSTO pela recorrente em 

todos os seus parâmetros, adotando as medidas procedimentais aplicadas à 

espécie.  

 
 TERMOS EM QUE, 
 PEDE DEFERIMENTO. 

 
Taboão da Serra, 29 de abril de 2024. 
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FVB LOCADORA DE VEICULOS E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ/MF nº 11.068.349/0001-81 
Marcelo Barros de Albuquerque 
RG nº 19.885.494-8  
CPF: 124.191.958-50 
DIRETOR 
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